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RESUMO 
 
Este estudo descreve a opinião dos docentes de uma Instituição Federal de Ensino Superior 
(IFES) de Minas Gerais (MG) sobre as competências requeridas para o desempenho de 
atividades dos cargos de gestão (coordenação de curso, chefia de departamento e direção) de 
uma instituição pública de ensino superior. A metodologia quali-quantitativa utilizada constou 
de um estudo com coleta de dados realizada por meio da técnica de triangulação proposta por 
Eisenhardt (1989), a análise documental, observação participante e aplicação de questionário 
semiestruturado. Na percepção dos docentes, o conhecimento sobre a estrutura administrativa 
e legal da Instituição, as habilidades de estimular e promover o trabalho em equipe e manter 
boas relações, assim como a ética foram os atributos considerados extremamente importantes 
para o exercício de cargos de gestão na IFES pesquisada.  
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Palavras-chave: Gestão Pública. Gestão Universitária. Competências. 
 
ABSTRACT 
 
This study analyzed the importance attributed to attributes of competencies to exercise their 
management positions in the perception of the teachers of a Federal Institution of Higher 
Education (IFES) of Minas Gerais (MG). The qualitative-quantitative methodology used 
consisted of a case study with data collection performed through documentary analysis, 
participant observation and semi-structured questionnaire application, by electronic means, 
with the inclusion of a link to the questions elaborated with the use of the Google Docs tool. 
39 questionnaires were considered valid for the analysis. In the perception of the teachers, 
knowledge about the institutional and legal structure of the Institution, the abilities to stimulate 
and promote teamwork and to maintain good relations, as well as ethics were the attributes 
considered extremely important for the exercise of managerial positions at IFES searched. 
 
Keywords: Public Management. University  Management. Competencies. 
 
1 INTRODUÇÃO 
As universidades públicas brasileiras têm sido alvo de críticas sobre seus reais 
objetivos, rigidez de sua estrutura, e ineficiência no uso de recursos escassos, sendo que, na 
maioria das vezes, seus gestores são responsabilizados por tais problemas. De fato, Castro 
(2000) afirmou que as instituições de ensino podem fracassar devido à incompetência de sua 
gestão. 
Segundo Almeida (2000), os dirigentes da universidade brasileira ainda não praticam 
o que ensinam os cursos de gerência e administração, mas existe sim uma prática de grosseiro 
burocratismo. Acrescenta ainda que, as circunstâncias em que são conduzidos aos cargos de 
direção, muitas vezes, levam os gestores a tomarem decisões que tragam prestígio, e que 
simultaneamente, evitem custos políticos ou até perda do cargo. 
As universidades, como instituições sociais que expressam a estrutura e o modo de 
funcionamento da sociedade como um todo, precisam se dispor da Gestão de Pessoas como 
instrumento estratégico no setor público, para potencializar seus resultados e atingirem 
posição de destaque nos rankings de excelência. Assim, precisam incorporar sistemas de 
gestão e administração mais eficientes (CHAUÍ, 2003).  
Nesse sentido a Nova Administração Pública ou Administração Pública Gerencial traz 
conceitos já aplicados na esfera privada, que, se devidamente pensados para o setor público 
pode promover modernização e resultados satisfatórios. A abordagem de competências 
constitui-se em um instrumento de apoio à Gestão de Pessoas e incrementa o desenvolvimento 
das pessoas. 
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O mapeamento das competências individuais requeridas para atender às novas 
demandas da sociedade necessita de uma definição clara das competências da instituição, no 
caso específico, da universidade. Diante disso, tem-se o desafio de definir as competências 
necessárias no exercício dos cargos, uma vez que é um passo importante para aproveitar ao 
máximo todo o potencial de cada servidor para as equipes e para a própria instituição. 
Tomando-se como ponto de partida os pressupostos da abordagem de competências na 
Gestão de Pessoas, primeiramente tornou-se necessário conhecer as competências requeridas 
aos cargos de gestão, esclarecer os entraves que interferem na execução satisfatória das 
atividades desses cargos. Por fim, tornou-se essencial conhecer as práticas bem sucedidas de 
gestão, que podem ser replicadas após as devidas adequações para a realidade da Instituição 
pesquisada. 
Diante da problemática exposta, buscou-se responder: Que competências são 
relevantes para o desempenho de atividades dos cargos de gestão (coordenação de curso, 
chefia de departamento e direção) de uma instituição pública de ensino superior, na percepção 
dos seus docentes? 
 
2. DESAFIOS GERENCIAIS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO 
SUPERIOR (IFES) 
A Era do Conhecimento caracteriza-se fundamentalmente pela intensidade de 
informações como fundamento da nova economia do século XXI, firmada nos pilares do 
conhecimento como maior fator de produção, onde os ativos do conhecimento são mais 
importantes que os financeiros e físicos. Associado a isso, tem-se o fato que para uma 
organização se desenvolver exigem-se novas técnicas de gestão, de tecnologias e estratégias 
(STEWART, 2002). 
Como forma de enfrentar esta realidade, Abrúcio (1997, p. 10) enfatiza que “o aparato 
governamental precisava ser mais ágil e mais flexível, tanto em sua dinâmica interna como em 
sua capacidade de adaptação às mudanças externas”. 
Nesse contexto, o modelo gerencial promoveu as primeiras mudanças no padrão 
burocrático weberiano do setor público, que já se mostrava lento e ineficiente, e inovou com 
práticas de gestão mais apropriadas às exigências do mundo contemporâneo. O Estado 
precisava reduzir suas funções e ampliar sua eficiência já que se encontrava com menos 
recursos e poder.  
Propostas de mudança na gestão das instituições públicas ressaltam que sejam mudadas 
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as tradicionais formas de organização e gestão, dando autonomia aos seus profissionais 
servidores (DENHARDT, 2012). São propostas que se configuram não apenas em alterações 
na rigidez organizacional, mas no próprio conceito do servidor e do seu trabalho, que devem 
exercer suas atividades com maior autonomia. 
Vieira e Vieira (2004) descrevem uma realidade frequente nas universidades brasileiras 
que precisa ser repensada para ajustar-se ao contexto atual da Era do Conhecimento e da Nova 
Administração Pública. 
As universidades federais brasileiras primam por estruturas organizacionais 
extremamente burocráticas tanto no campo administrativo como no campo 
acadêmico. Administrativamente, é crescente o processo de alargamento da faixa de 
atividades meio, com desdobramento de funções, hierarquização excessiva na 
movimentação das demandas de serviços e dos processos decisórios. Na área 
acadêmica a multiplicidade estrutural estabelece uma ampla nomenclatura de órgãos 
- faculdades, institutos, centros, departamentos, escolas, colégios, decanatos, 
núcleos e comissões - quase sempre repetindo funções, conflitando decisões e 
ampliando a burocratização no interior da atividade fim. As estruturas 
organizacionais altamente complexas, pesadas pelo quantitativo de órgãos, lentas na 
movimentação das demandas pelo excesso de normas e pouco eficientes pela 
hierarquização burocrática acabam, invariavelmente, em perda do impulso à 
eficiência. Por consequência, consagra-se um cenário de baixa energia funcional, 
alimentando a entropia que desgasta, que corrói o sistema organizacional e 
compromete, consequentemente, a qualidade do desempenho. (VIEIRA; VIEIRA, 
2004, p. 53). 
 
Assim, as universidades federais no cumprimento de sua missão de produzir e 
disseminar ciência por meio do ensino, da pesquisa e da extensão, precisou também responder 
as demandas e desafios atuais. Para isso, tornou-se inevitável conhecer seu capital intelectual, 
ou melhor, os seus ativos do conhecimento para elevar o potencial de produtividade e 
desempenho humano, incorporando inovações tecnológicas e de gestão. 
Teixeira Filho (2000, p. 37) ressalta que “toda vez que acontece uma mudança radical 
de cenário, torna-se crucial repensar as práticas, os processos, a forma de resolver os 
problemas, pelos quais as pessoas agem, tanto na esfera privada como na pública”. Gerir passa 
a envolver o aperfeiçoamento contínuo dos processos, o aprendizado e a inovação sistemática. 
Pela Gestão do Conhecimento isso se torna possível, aumentando a eficiência e a eficácia nas 
atividades desempenhadas, melhorando o uso de todos os recursos disponíveis, principalmente 
o conhecimento, ditado como crucial pela nova ordem econômica mundial. 
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A Emenda Constitucional nº 19, datada de 05/06/1998, dispõe sobre procedimentos e 
normas da administração pública e dos seus servidores, colocando a eficiência como princípio 
norteador, junto dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.   
A eficiência pode ser avaliada individualmente e implementa o modelo meritocrático 
da Administração Pública e da nova gestão pública; assim, a avaliação “requer 
acompanhamento e avaliação contínua do desempenho do servidor tendo em vista as 
atribuições, responsabilidades, atividades e tarefas a ele atribuídas, com finalidade de apurar 
a sua aptidão e capacidade para o desempenho das atribuições do cargo por ele ocupado” 
(VILHENA et al., 2006, p. 162). 
Neste cenário, o conceito de competência passa a ser valorizado, podendo ser utilizado 
com o objetivo de estabelecer padrões de desempenho para os servidores, incluindo os gestores 
nas IFES. Para autores como Fleury e Fleury (2001), é um conceito utilizado no mundo 
organizacional como algo dinâmico, concretizado no desempenho, portanto, a competência é 
saber, saber fazer e saber agir. Aliado a isto, verifica-se um crescente interesse em identificar 
as qualificações ou competências dos servidores públicos, a partir de conceitos desenvolvidos 
no setor privado. Tal interesse tem se centrado em conhecer o potencial de utilidade desses 
conceitos na solução de problemas de capacitação recursos humanos no setor público. 
O mapeamento das competências individuais requeridas para atender às novas 
demandas da sociedade necessita de uma definição clara das competências da instituição, no 
caso específico, da universidade. Diante disso, tem-se o desafio de definir as competências 
necessárias no exercício dos cargos, uma vez que é um passo importante para aproveitar ao 
máximo todo o potencial de cada servidor para as equipes e para a própria instituição. 
Para se desenvolver competências de gestão, pode ser de vital importância estruturar 
um plano de capacitação visando ampliar a capacidade individual para assumir atribuições e 
responsabilidades em níveis crescentes de complexidade e estimular o autodesenvolvimento e 
o aprendizado contínuo do servidor. Esse plano deve ser formulado assim que o servidor 
ingressar na carreira (PIRES, et al., 2005).  
Van Buuren e Edelenbos (2013) ao investigarem a implementação de programas de 
treinamento por competência nas práticas de órgãos públicos na Holanda afirmaram que o 
desenvolvimento de competências pode começar com uma filosofia clara sobre as mudanças 
pretendidas e uma nova visão da organização e seus objetivos. Com efeito, novas rotinas de 
trabalho podem ser derivadas, assim como novas competências, papéis e princípios 
orientadores.  
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2.1 COMPETÊNCIAS ORGANIZACIONAIS: conceitos e objetivos 
O conceito de competência é evidenciado por suas características complexas e 
multifacetadas (BRANDÃO, GUIMARÃES, BORGES-ANDRADE, 2007). Na mesma 
medida das mudanças ocorridas no contexto histórico e social, a expressão foi construída sob 
várias perspectivas e áreas de conhecimento.  
O uso comum ou popular, também tratado nos ambientes de trabalho, refere-se à 
capacidade de realizar certo tipo de atividade. O processo de determinação dessas 
competências visa obter alto desempenho organizacional (KERSIENE; SAVANEVICIENE, 
2009). Juridicamente, diz respeito às atribuições que cabem a determinado órgão ou pessoa, 
ou no sentido de alçada que limita o alcance de atuação dos mesmos. (MUSSAK, 2010).  
Já para Boyatzis (1982, p. 23) as “competências são aspectos verdadeiros ligados à 
natureza humana. São comportamentos observáveis que determinam, em grande parte, o 
retorno da organização”.  
Outros conceitos de competências, os quais são amplamente complementares: 
“competência é assumir responsabilidades frente a situações de trabalho complexas, buscando 
lidar com eventos inéditos, surpreendentes de natureza singular” em Boterf (1997, p. 267); e, 
referências a “práticas do quotidiano que se mobilizam através do saber baseado no senso 
comum e do saber a partir de experiências” em Perrenoud (1998) apud Zarifian (2001, p.66), 
como expressado a seguir. 
 
A competência profissional é uma combinação de conhecimentos, do saber fazer, de 
experiências e comportamentos que se exerce em um contexto preciso. Ela é 
constatada quando de sua utilização em situação profissional a partir da qual é 
passível de avaliação. Compete, então, à empresa identificá-la, avaliá-la, validá-la e 
fazê-la evoluir. 
 
Dutra (2004) identifica as abordagens em duas correntes teóricas. A primeira atrelada 
a Boyatzis (1982), um dos autores da corrente norte-americana, que entende a competência 
como um conjunto de características pessoais que são base para a execução de um trabalho.  
Convém observar o foco dado à orientação aos objetivos, tarefas e realizações e o 
estabelecimento de metas desafiadoras. Associado a isso, observa-se a proatividade que leva 
a assumir responsabilidade pelas ações, a expectativa de que o gestor se comunique 
eficazmente, a capacidade de raciocínio indutivo e dedutivo, capacidade de mobilizar pessoas 
para objetivos comuns, agindo de modo a estimular o trabalho em equipe.  
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Durand (1998; 2000) aborda a competência como um conjunto de conhecimentos, 
habilidades e atitudes interligadas e essenciais para a realização de determinado propósito. 
Retrata uma associação entre os aspectos cognitivos, técnicos e sociais, que agem de forma 
interdependente. O autor elabora uma figura ilustrativa que expõe as três dimensões da 
competência – conhecimentos, habilidades e atitudes, que identificando os elementos que 
constituem a competência.  A dimensão conhecimentos engloba informação e o saber o quê e 
o porquê; a dimensão habilidades engloba técnica e capacidade, e o saber como; e a dimensão 
atitudes engloba o querer fazer, a identidade e a determinação. 
Boyatzis (1984) analisa as mesmas dimensões sob a seguinte ótica: o que precisa ser 
feito (conhecimento), como deve ser feito (habilidades) e por que será feito (atitudes). Outra 
forma a considerar é que o conhecimento gera o saber, as habilidades aportam o saber fazer, e 
as atitudes dizem respeito ao querer fazer. No entanto, apenas a combinação dos três elementos 
refletirá em resultados efetivos. 
Gramigna (2002), que por outro ângulo, estabelece o conteúdo de cada dimensão de 
competências, onde as atitudes refletem os princípios, percepções e valores, os conhecimentos 
são advindos dos fatos e procedimentos, e as habilidades constituem capacidades, talentos e 
técnicas.  
O conjunto de conhecimento, habilidades e atitudes depende de cada tipo de função e 
da sua posição na hierarquia organizacional. Elas são altamente complementares e devem estar 
sincronizadas com as competências da organização. (PONTES; SERRANO, 2005). 
Em Fleury e Fleury (2000) há um conceito que descreve a competência como um saber 
agir responsável que agrega valor econômico ao todo organizacional e valor social ao 
indivíduo, o que implica a mobilização, integração e transferência de conhecimentos, recursos 
e habilidades. Em síntese, os autores entendem a competência como um conjunto de 
qualificações que a pessoa possui e que permite a execução de determinada tarefa com alto 
desempenho.  
Confrontando esta ideia, numa segunda corrente, estão os autores franceses Zarifian e 
Le Boterf (DUTRA, 2004). Nessa vertente teórica, Zarifian (2003) trata a competência 
profissional como o somatório de conhecimento, prática, experiência e atitudes exercidos num 
determinado contexto e ambiente de trabalho. A competência está atrelada à responsabilidade 
e à iniciativa frente as situações profissionais com as quais se depara. 
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Esse autor valoriza uma qualificação contínua, mas contrapõe-se à gestão limitada à 
qualificação profissional, que por si só não garante que o conhecimento seja utilizado na 
circunstância em que é demandado (MUSSAK, 2010). 
Não se trata de negar o conhecimento, as habilidades e as atitudes, mas de englobá-la, 
para que culminem em “uma ação que agregue valor diante de novas situações, ou seja, só 
pode ser validada diante de novos desafios” (MUSSAK, 2010, p. 123).  
Le Boterf (2003) afirma que qualificações não significam necessariamente que a 
pessoa irá entregar o que lhe é demandado e a competência só ocorre quando o profissional 
aplica o saber que possui. O autor apresenta ainda as principais características esperadas do 
profissional, entendido como aquele que sabe administrar em uma situação profissional 
complexa. A competência depende das circunstâncias, indo além dos atributos individuais. 
Atualmente, percebe-se nova corrente que soma as características pessoais ao 
comportamento adotado no trabalho conforme as demandas do ambiente e da tecnologia, 
vinculando competência às realizações do indivíduo (CARBONE et al., 2005), ou ser 
observada sob o ponto de vista dos resultados (MERTENS, 1996).   
Como exposto por Carbone et al. (2005, p. 43): “combinações sinérgicas de 
conhecimentos, habilidades e atitudes, expressas pelo desempenho profissional dentro de 
determinado contexto ou estratégia organizacional, que agregam valor a pessoas e 
organizações”. 
Scianni e Barbosa (2009) observam a competência sob outras duas dimensões, a 
individual e a coletiva, onde a dimensão individual resume-se aos atributos pessoais e a 
dimensão coletiva compreende competências de negócios, da organização, grupais ou 
funcionais, podendo ser pensada como a interação entre elas. Como afirmam Barbosa e Cintra 
(2012, p.48), “estão ambas entrelaçadas, visto que as competências da organização estão 
constituídas pela integração e coordenação das competências individuais. 
A presente pesquisa está inserida num conjunto diverso e abrangente de conceitos, mas, 
por ainda não ser realidade no lócus da pesquisa, segue as ideias de Boyatzis (1984) e Durand 
(2000), limitando-se à definição de atributos. 
 
3 ASPECTOS METODOLOGICOS 
A operacionalização dos elementos que compõe a competência organizacional pautou-
se em autores como Boyatzis (1984) e Durand (2000). A abordagem da competência propostos 
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por Durand (2000) e as dimensões da competência presentes no trabalho de Boyatzis (1984) 
foram selecionadas na elaboração do questionário semiestruturado. 
No desenvolvimento da pesquisa adotou-se uma abordagem quali-quantitativa que 
constou de um estudo com o uso da técnica de triangulação proposta por Eisenhardt (1989), 
que abordou a análise documental, observação participante e aplicação de questionário 
semiestruturado. Assim, utilizou-se inicialmente a pesquisa documental, por meio de busca e 
análise de documentos oficiais disponíveis no site eletrônico da Instituição pesquisada. A 
observação participante ocorreu durante a realização do levantamento de campo.  
Para analisar a opinião dos docentes quanto às competências requeridas para o 
desempenho das atividades dos cargos de gestão da Instituição, o questionário apresentou uma 
seção contendo 30 itens agrupados em três dimensões – conhecimento, habilidade e atitude – 
que buscavam avaliar o “grau de importância” e deveriam ser respondidos em uma escala do 
tipo Likert de cinco pontos que variavam de um (não é importante), 2 (pouco importante), 3 
(importante), 4 (muito importante) até 5 (extremamente importante), permitindo assim traçar 
o perfil de competências requeridas ao cargo, considerando a perspectiva de Boyatzis (1984) 
e Durand (2000).   
O respondente assinalava qual o grau de importância das competências 
(conhecimentos, habilidades e atitudes) necessárias para o desempenho das atividades dos 
cargos de gestão da Instituição pesquisada. 
O levantamento de campo englobou o universo de 81 docentes, considerando os 
possíveis impedimentos (afastamentos, docentes substitutos). Sendo assim, o instrumento de 
coleta de dados foi encaminhado por meio eletrônico a uma amostra de 63 docentes. A amostra 
final foi composta por 39 questionários respondidos no período de outubro a dezembro de 
2015.  
A pesquisa também pode ser classificada como exploratória pelo fato do tema 
competências no setor público ser pouco explorado, principalmente numa instituição pública 
de ensino superior objeto de estudo, e também existirem poucos estudos na área pública e no 
âmbito das universidades. Segundo Vergara (1997), a pesquisa exploratória é realizada quando 
são quase inexistentes estudos sobre o assunto.  
A escolha da Instituição pública de ensino superior como lócus de pesquisa justificou-
se pela acessibilidade dos pesquisadores ao ambiente interno, e mostrou-se também 
interessante pelo fato da instituição ter 8 anos de existência e um campi avançado, portanto, 
em construção no qual foi possível, por meio da técnica de observação participante, ressaltar 
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as peculiaridades dessa gestão universitária de uma instituição recém criada, tornando o caso 
ainda mais interessante para a investigação. 
Lüdke e André (1986) atestam a ideia de buscar os diferentes pontos de vista dos 
participantes, que traz à tona o dinamismo interno das situações, muitas vezes não percebido 
por um observador externo.  
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Considerando o referencial teórico pesquisado e o levantamento de campo elaborou-se 
os principais resultados da pesquisa. Sendo assim, a partir das respostas dos 39 docentes, 
associada a pesquisa documental e observação participante foi realizada a devida triangulação 
e análise.  
No processo de análise, em primeiro lugar, identificou-se o perfil acadêmico-
profissional dos docentes. Em segundo lugar, a opinião dos docentes ocupantes dos cargos de 
gestão da IFES, a saber, Coordenadores, Chefes de Departamento e Direção, sobre as 
competências necessárias no exercício dos cargos de gestão. No contexto analisado emprega-
se competência como capacidade individual de gerar resultados de forma eficiente e alcance 
de objetivos organizacionais, por meio do levantamento dos conjuntos dos conhecimentos, 
habilidades e atitudes requeridos para o desempenho da função assumida (DURAND, 2000). 
Assim sendo, nas subseções a seguir são apresentados os resultados da pesquisa.  
 
4.1 PERFIL ACADÊMICO E PROFISSIONAL DOS RESPONDENTES DA IFES  
O perfil dos sujeitos da pesquisa abordou a área de formação, sendo que 24 docentes 
responderam, conforme visto na Tabela 1.  
 
Tabela 1. Formação dos docentes respondentes 
Área de formação Número de 
Docentes 
Área de formação Número de 
Docentes 
Matemática 5 Engenharia 1 
Administração 4 Filosofia  1 
Ciências Contábeis 4 Pedagogia  1 
Serviço Social 4 Sociologia 1 
Ciências Econômicas 2 Não responderam à 
pergunta 
15 
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Direito 1 Total 39 
Fonte: dados da pesquisa (2016). 
 
Dentre os docentes pesquisados, 15 possuem especialização em áreas diversas, a saber: 
Os Respondentes 1 e 2, especializados em Gestão de Micro e Pequenas Empresas, o 
Respondente 5 em Auditoria, o 7 em Finanças, o Respondente 14 em Política Social, e o 15 
em Planejamento Educacional, dentre outras de áreas não administrativas. Quanto a ter 
cursado o mestrado, 35 docentes declararam-se mestres, em áreas diversificadas, e 4 docentes 
não são mestres. 
Além das várias áreas de formação, o mestrado dos respondentes, situa-se em: 
Administração (Respondentes 1, 2, 3, 4, 6, 9, 19, 30 e 34), Matemática (Respondentes 13, 16, 
18, 21 e 22) Gestão de Territórios (Respondentes 5 e 33), Engenharia (Respondentes 7 e 14), 
e o restante, 18 respondentes, individualmente, em áreas como Filosofia, Sociologia e Política. 
Em relação à titulação de doutorado, dos 39 docentes, 32 responderam não possuir 
doutorado e 7 possuem título de doutor, especificando as respectivas áreas de Engenharia de 
Produção, Educação Matemática, Engenharia, Sociologia, Química, Filosofia, História e 
Cultura Política.  
Em relação à formação, percebe-se que a maioria dos docentes respondentes não 
possuem conhecimento profissional mínimo relacionado a área de gestão. De um modo geral, 
a formação acadêmica dos sujeitos sociais da pesquisa se encontra distante do perfil de 
competências e conhecimentos mínimos requeridos para os cargos de gestão, implicando a 
necessidade de desenvolvimento de novas competências que garantam maior segurança e 
eficácia na execução dessas atividades. O que corrobora com Meyer (2000), que afirma que 
muitos dirigentes das instituições públicas, ao ocuparem essa nova função, aprendem através 
de ensaios e erros a atuar como administradores.  
Quando questionados sobre a experiência anterior à UFVJM, observou-se a 
predominância de atividades não relacionadas a cargos de gestão acadêmica, ao computar 20 
respostas para outras atividades exercidas, como a docência em ensino médio ou superior e 
perícia contábil. 
Entre os respondentes, 10 (Respondentes 10 ao 19) afirmaram, não ter exercido 
nenhuma função anterior à sua entrada como docente da Instituição, 5 ( Respondentes 4, 5, 6, 
7, 8) deles exerceram cargos de gestão como coordenação de curso, 4 ( Respondentes 4, 5, 6, 
8) foram chefes de departamento e 1 ( Respondente 4) ocupou cargo de direção de unidade 
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acadêmica. O tempo de atuação anterior em cargos de gestão, dos 29 docentes que exerceram 
atividades anteriores às assumidas na Instituição, variou-se de poucos meses a 4 anos, em 
atividades técnicas variadas, e de 04 a 20 anos em experiências como docente.  
Um número considerável dos docentes (36 entre 39 pesquisados) já ocupou os cargos 
de coordenação e chefia de departamento na Instituição, mesmo não tendo experiência anterior 
e, em muitos casos, assumiram tais funções em tempo inferior a 2 anos de entrada em 
exercício.  
Sobre a entrada em exercício do docente, observou-se que 28 docentes estão na 
universidade por mais de 5 anos; 11 docentes têm menos de 5 anos de atividade, sendo que 9 
deles não completaram os 3 anos de exigência de estágio probatório na Instituição. 
O fator experiência, considerado em tempo em atividades externas ou a partir do 
ingresso na Instituição, e por atividades sejam ou não afins à área gerencial, foi investigado 
por representar papel relevante no desempenho mais eficiente das funções. 
Segundo os sujeitos sociais da pesquisa, tanto a formação quanto a experiência 
profissional pode influenciar no desempenho dos cargos de gestão por docentes, conforme 
demonstrados em muitas respostas, como: 
 
Acredito que algumas formações acadêmicas incluem aspectos da gestão pública, 
gestão orçamentária, gestão de pessoas e noções políticas que facilitam o processo 
de trabalho (Respondente 24).   
A formação acadêmica contribui fornecendo uma base conceitual, dando suporte ao 
gestor para o pensamento operacional, tático e estratégico. Já a experiência 
profissional proporciona conhecimentos práticos (Respondente 8).  
A formação interfere de forma significativa na percepção e no desempenho da 
gestão. Dependendo da formação o gestor tende a valorizar mais o aspecto legal 
(Direito), administrativo (Administração), etc, pautando suas decisões em valores 
apreendidos em seus cursos (Respondente 5).  
A formação acadêmica em uma determinada área do conhecimento pode tender ao 
desempenho da função de gestão de modo muito mecanicista ou tecnicista, da 
mesma maneira que a formação em outras áreas do conhecimento pode conduzir a 
divagações muito teóricas que acabam por interferir na devida, adequada e rápida 
tomada de decisão na administração pública (Respondente 32). 
 
Ademais, percebe-se que para a maioria dos respondentes, há uma interferência 
significativa da formação acadêmica e/ou experiência profissional no exercício da gestão. 
Compreendem que uma formação como, por exemplo, a Administração, ou a Assistência 
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Social, em que é trabalhado o conhecimento sobre gestão pública e orçamento, bem como a 
experiência em cargos de gestão é um facilitador no desempenho dos cargos de Coordenação 
de Curso, Chefia de Departamento e Direção de Faculdade, e contribui substancialmente para 
uma atuação mais profissional nos processos decisórios.  
A opinião dos docentes relativa ao conhecimento, habilidades e atitudes constituem 
pontos importantes na compreensão das competências organizacionais.  
 
4.2 COMPONENTES RELEVANTES NA DIMENSÃO DO CONHECIMENTO   
De um modo geral todos os aspectos da competência relacionados aos conhecimentos 
foram considerados relevantes para a atuação dos docentes nos cargos de gestão, sendo que a 
maioria avaliou os elementos dessa dimensão como importante, muito importante ou 
extremamente importante, conforme Tabela 2. 
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Tabela 2. Grau de importância dos componentes da dimensão do Conhecimento  
Componentes Grau de Importância (%) 
Não é 
Importante 
Pouco 
Importante 
Importante Muito 
importante 
Extremamente 
Importante 
Estrutura 
Administrativa e 
legal 
0,0 0,0 12,8 17,9 69,2 
Tecnologia e 
Informática 
0,0 10,3 51,3 33,3 5,1 
Processos e Rotinas 0,0 0,0 12,8 23,1 64,1 
Instrumentos 
Auxiliares na Gestão 
0,0 12,8 43,6 25,6 17,9 
Princípios de 
Qualidade em 
Serviços 
0,0 0,0 15,4 25,6 59,0 
Redação 
Técnica/oficial 
0,0 0,0 43,6 28,2 28,2 
Gerenciamento de 
Pessoas 
0,0 7,7 17,9 20,5 53,8 
Planejamento, 
Execução e 
Avaliação de 
Projetos 
0,0 7,7 23,1 30,8 38,5 
Orçamento Público 0,0 7,7 30,8 33,3 28,2 
Sistemas 
Informacionais 
0,0 0,0 17,9 43,6 38,5 
Fonte: dados da pesquisa (2015). 
 
Na Tabela 2 evidencia-se que se destacaram os seguintes componentes considerados 
de extrema importância: (i) conhecimentos relacionados à estrutura administrativa da 
Instituição; (ii) aos processos de trabalho e rotinas relativas a suas tarefas; (ii) princípios de 
qualidade em serviços, como atendimento, prazos e decisão; e, (iv) gerenciamento de pessoas.  
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As respostas dos docentes respondentes apontaram para a importância e a necessidade 
de ambientação e integração de pessoas ao trabalho. Pontes e Serrano (2005, p. 93) afirmaram 
que  “o processo de ambientação e integração das pessoas fornecem base para que os 
profissionais possam assumir suas responsabilidades com maior segurança, auxiliando a 
organização que almeja um ambiente de trabalho com elevado desempenho”.  
Todo profissional precisa adaptar-se a suas próprias tarefas e responsabilidades e à 
instituição. Para adaptar-se ao trabalho, o indivíduo deve adaptar-se aos procedimentos, 
controles e estilos de supervisão, bem como a processos, tecnologias, materiais e 
equipamentos. Para adaptar-se à instituição, a integração do indivíduo ao ambiente ocorre 
numa apresentação de aspectos relevantes da organização como o histórico, os serviços que 
oferecem, os objetivos e as diretrizes, sua estrutura administrativa e formal, sua cultura e seus 
valores (PONTES E SERRANO, 2005). 
O posicionamento dos docentes quanto à qualidade no atendimento, quanto ao prazo 
de respostas e decisão, revelou uma carência de orientação relativa aos objetivos da 
organização, que, por vezes, não ficam claros assim como seus prazos são incompatíveis. A 
orientação para resultados é visivelmente identificada como uma necessidade de 
direcionamento para o desenvolvimento de competências como administração do tempo e 
estratégia para maximização do uso dos recursos. 
Outro componente relevante reforçou o conhecimento sobre relações humanas para as 
funções gerenciais, tendo em vista, que os docentes precisam de competências para lidar com 
um grupo de pessoas e estimular o trabalho coletivo. Emerge daí a necessidade de orientações 
sobre liderança, negociação, administração de conflitos, cultura organizacional e capacidade 
de entender a diversidade de pessoas e suas diversas formações profissionais.  
O componente com menor número de respostas refere-se aos conhecimentos sobre 
tecnologia e informática, contradizendo a realidade moderna. Cabe registrar que o cenário 
presente nas organizações nos tempos atuais é marcada por uma contínua busca por inovação. 
Os avanços tecnológicos como as novas tecnologias em comunicação de dados e as novas 
gerações de computadores impõem flexibilidade para adequação às mudanças rápidas e 
constantes (PONTES; SERRANO, 2005) 
No que se refere a obtenção de conhecimentos, por meio de capacitação, na visão dos 
respondentes para os cargos de gestão, é papel da instituição oferecer a devida preparação para 
as funções, conforme transcrição da resposta do questionário de um respondente. 
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[...]obviamente penso que é responsabilidade da Instituição, porque mesmo que os 
editais mais recentes prevejam que o contratado também desempenhará tarefas 
administrativas, durante o seu concurso de ingresso não há nenhum exame que avalie 
suas competências de gestão. A maioria de nós ingressa sem qualquer habilidade ou 
competência em gestão, seja por falta de formação, de experiência de vida ou de 
vocação, ou ainda na pior das hipóteses: das três circunstâncias reunidas 
(Respondente 39). 
Os respondentes apontaram que a responsabilidade por capacitação deve ser mútua e 
compartilhada, conforme respostas abaixo. 
 
Creio que a instituição deve prover treinamentos e recursos para que o ocupante do 
cargo possa exercer suas atividades (Respondente 7). 
 
Entendo que a responsabilidade pela capacitação para cargos de gestão deveria ser 
dividida entre a instituição (proporcionar cursos de capacitação e formação para a 
função com atualização de procedimento e processos) e também do ocupante do 
cargo (com proatividade para buscar novos conhecimentos) (Respondente 9) 
. 
Os resultados da análise das questões abertas trouxeram indicativos claros de que a 
maior parte dos docentes acredita “que os profissionais com formação em gestão, 
especialmente pública, tendem a desempenhar melhor as funções de Coordenação de Curso, 
Chefia de Departamento e Direção da Instituição; mas pessoas de qualquer área podem 
desenvolver habilidades e competências em gestão acadêmica e administrativa, 
principalmente no que tange aos processos organizacionais, sua estrutura legal e formal, 
trabalho em equipe e comunicação", expressa na opinião de um deles. 
Os docentes, de modo geral, anseiam por programas de formação continuada que os 
preparem para o exercício das funções, por entenderem que o exercício de qualquer função 
depende de qualificação específica, como identificado na resposta a seguir: 
Para que o profissional resolva situações cotidianas com maior agilidade e qualidade, 
torna-se prioridade a capacitação permanente, uma vez que os trâmites 
institucionais, as relações profissionais, as regulamentações e os cenários estão em 
constante mudança (Respondente 32). 
 
4.3 HABILIDADES DA COMPETÊNCIA ORGANIZACIONAL 
A dimensão habilidade também foi considerada relevante para a atuação dos docentes 
nos cargos de gestão, sendo que a maioria avaliou os componentes nesta dimensão como 
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importantes, muito importantes ou extremamente importantes, conforme evidenciado na 
Tabela 3. 
 
Tabela 3. Grau de importância dos componentes da dimensão das Habilidades 
Componentes Grau de Importância (%) 
Não é 
Importante 
Pouco 
Importante 
Importante Muito 
importante 
Extremamente 
Importante 
Capacidade de 
planejar, 
implementar e 
acompanhar 
projetos 
0,0 0,0 17,9 35,9 46,2 
Capacidade de 
captar as 
informações 
necessárias ao 
trabalho 
0,0 0,0 12,8 41 46,2 
Capacidade de 
solucionar 
problemas 
0,0 0,0 15,4 38,5 46,2 
Capacidade de 
Lidar com 
situações 
emergenciais 
0,0 2,6 12,8 30,8 53,8 
Capacidade de 
argumentar sobre 
situações diárias do 
trabalho 
0,0 0,0 15,4 35,9 48,7 
Capacidade de 
utilizar aparatos 
tecnológicos 
0,0 12,8 59,0 17,9 10,3 
Capacidade de 
produzir soluções 
0,0 0,0 25,6 28,2 46,2 
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criativas e 
inovadoras 
Capacidade de 
estimular e 
promover o 
trabalho em equipe 
2,6 2,6 7,7 20,5 66,7 
Capacidade de 
manter boas 
relações pessoais 
0,0 2,6 15,4 15,4 66,7 
Capacidade de 
comunicação e 
compartilhamento 
0,0 0,0 12,8 28,2 59,0 
Fonte: dados da pesquisa (2015). 
 
Na Tabela 3 são demonstradas que, dentre as 10 habilidades apresentadas no 
questionário aplicado junto aos docentes, 66,7% dos respondentes consideraram de extrema 
importância estimular e promover o trabalho em equipe, e manter boas relações pessoais. Em 
segundo lugar, a habilidade de comunicação e compartilhamento obteve 59% de indicações 
de ser extremamente importante, enquanto lidar com situações emergenciais foi considerada 
extremamente importante por 53,8% dos respondentes, ficando em terceiro lugar. Argumentar 
sobre situações diárias do trabalho ficou em quarto lugar com 48,7%. Em quinto lugar, 
empatadas com 46,2% das afirmativas de serem extremamente importantes apareceram as 
habilidades de planejar, implementar e acompanhar projetos, a de captar as informações  
necessárias para o seu trabalho, a de solucionar de forma rápida, problemas e 
encaminhamentos e ainda a habilidade de produzir soluções criativas e inovadoras.  
Os quatro itens de maior índice de apontamentos como de extrema importância foram 
os que se referem à habilidade de estimular e promover o trabalho em equipe, manter boas 
relações pessoais, comunicação e compartilhamento, e lidar com situações emergenciais. O 
item com menor índice foi a habilidade de usar aparatos tecnológicos, o que realça novamente 
que os docentes não entendem como de extrema importância a tecnologia, conflitando com a 
irreversível demanda das organizações por inovação nos seus processos. 
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Como equipe define-se “um grupo de pessoas com conhecimentos complementares, 
compromissadas com um propósito, metas de desempenho e abordagem comuns, e pelos quais 
se mantêm mutuamente responsáveis” (KATZENBACH, SMITH, 2001, p. 106).  
Tal definição traz, oportunamente, os três pontos com maiores percentuais de respostas 
para “extremamente importante”: estimular e promover o trabalho em equipe (66,7%); manter 
boas relações pessoais (66,7%); comunicação e compartilhamento (59,0%), assinalando para 
a necessidade de especial preocupação e investimento no desenvolvimento desse núcleo de 
competências. 
Um trabalho em equipe pressupõe confiança entre seus membros, realimentada 
constantemente. A integração dos conhecimentos e a clareza dos resultados a serem 
alcançados advêm da manutenção das boas relações e do compartilhamento de 
responsabilidades e compromissos. “A união é fortalecida pelo comprometimento com metas 
comuns, para as quais todos colaboram” (LACOMBE, 2005, p. 18). Queiroz (2008) também 
ressalta que a confiança é essencial para se trabalhar em equipe. 
Conforme Queiroz (2008, p. 84), “as organizações hoje procuram pessoas que, embora 
diferentes, consigam conviver com a diversidade e possam assim potencializar os resultados, 
à medida que cada um traz as suas competências para compor o todo”. Nesse sentido, as 
relações intrapessoais e interpessoais também se apresentam como fundamentais, e para tal, o 
desenvolvimento de habilidades de comunicação e compartilhamento torna-se de extrema 
importância, conforme revelado pelos docentes e expresso na Tabela 3. 
 
4.4 ATITUDES REQUERIDAS NA COMPETÊNCIA ORGANIZACIONAL 
Assim como as competências anteriores, a atitude foi considerada relevante para a 
atuação dos docentes nos cargos de gestão, sendo que a grande maioria avaliou os pontos 
agrupados nesta dimensão como importantes, muito importantes ou extremamente 
importantes, conforme evidenciado na Tabela 4. 
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Tabela 4. Grau de importância dos componentes da dimensão da Atitude 
Componentes Grau de Importância (%) 
Pouco 
Importante 
Pouco 
Importante 
Pouco 
Importante 
Pouco 
Importante 
Pouco 
Importante 
Demonstração de 
Cortesia e Educação 
0,0 0,0 15,4 53,8 53,8 
Apresentação de 
Elevada Produtividade 
2,6 12,8 43,6 38,5 2,6 
Interesse em Aprender 
Continuamente 
0,0 2,6 20,5 25,6 51,3 
Ser Propositivo e 
Proativo 
0,0 2,6 17,9 20,5 59,o 
Bom Relacionamento 
com Servidores e 
Unidades 
0,0 0,0 10,3 12,8 76,9 
Receptividade à 
Mudança 
0,0 2,6 12,8 35,9 48,7 
Ética no Serviço 
Público 
0,0  2,6 12,8 84,6 
Interesse em Ações 
Coletivas 
2,6 2,6 28,2 17,9 53,8 
Equilíbrio e Controle 
Emocional 
0,0 0,0 17,9 20,5 61,5 
Cooperação 0,0 0,0 10,3 23,1 66,7 
Fonte: dados da pesquisa (2015). 
 
Para a dimensão de competência Atitude, dentre as 10 atitudes apresentadas no 
questionário aplicado aos docentes, a ética (84,6%) foi o componente que obteve o maior 
número de indicações de ser extremamente importante, em 2º lugar o bom relacionamento 
com servidores e unidades (76,9%), em 3º lugar a cooperação (66,7%), em 4º lugar a 
demonstração de equilíbrio e controle emocional e em 5º lugar a proatividade. O sexto lugar 
ficou por conta de um empate entre a cortesia e educação e a manifestação de interesse em 
ações coletivas.  
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Os quatro componentes de maior índice de apontamentos pelos docentes foram às 
atitudes relacionadas à ética, relacionamento, cooperação, equilíbrio e controle. O 
comportamento pautado na ética se sobrepôs a todas as competências, reforçando a 
importância de atitudes assertivas e transparentes.  
O componente de menor índice equivale à apresentação de elevada produtividade, o 
que pode se justificar pela dificuldade de entendimento da produtividade em serviços, 
evidenciada na área educacional e na esfera pública. 
Sintetizando a opinião dos respondentes concernente às habilidades e atitudes que 
asseguram um desempenho satisfatório nos cargos de gestão, encontraram-se pontos 
interligados e interdependentes como a postura ética, a cooperação, o compartilhamento, o 
trabalho em equipe e as relações interpessoais. Esses componentes somados aos 
conhecimentos organizacionais e administrativos contribuem para a tomada de decisões e 
alcance dos objetivos. 
Na sequência dos questionários, após as questões em escala do tipo Likert, os docentes 
foram ainda indagados sobre quais conhecimentos, habilidades e atitudes, acreditam ser 
relevantes ao desempenho da função de gestão, e que não foram contempladas no conjunto de 
competências. 
Entre os 39 docentes, 9 responderam que o questionário englobou de forma geral o 
conjunto das competências. No entanto, trinta (30) docentes apresentaram suas considerações 
sobre novas competências a serem desenvolvidas, enumeradas a seguir por ordem de 
frequência. 
Dentre as novas competências consideradas pelos docentes estão: (i) paciência diante 
dos entraves burocráticos; (ii) maturidade; (iii) capacidade de aprender novas rotinas e 
atualização constante; (iv) análise crítica dos regulamentos e normas para adequação 
permanente; (v) discussão contínua sobre as condições de trabalho; (vi) estudos sobre contexto 
histórico atual e o papel da Universidade Pública; (vii) pontualidade nas respostas às demandas 
solicitadas; (viii) capacidade de articulação; (ix) sabedoria para lidar com conflitos de 
interesses; e, (x) experiência profissional no setor público e em gestão acadêmica. 
Algumas das competências como capacidade de aprender rotinas e atualização 
constante, estudos sobre contexto histórico e pontualidade constam de conhecimentos já 
referenciados na pesquisa. Habilidades e atitudes comportamentais como paciência e 
maturidade foram citadas por grande parte dos docentes, o que pode sinalizar para uma 
possível inexperiência profissional. 
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Como fatores que dificultam o desenvolvimento das competências organizacionais 
necessárias aos docentes para desempenharem melhor suas atividades de gestão, foram 
enumerados aspectos como clima e cultura organizacional tradicionais, os entraves 
burocráticos, a centralização, a falta de autonomia e o amadorismo. Um docente menciona: 
“Muitos problemas enfrentados se dão por incompetência na gestão, exercida de forma 
amadora, por tentativa e erro, na maioria das vezes”. Outros aspectos apontados referem-se à 
falta de conhecimento das demandas reais da equipe de trabalho, de processo eficiente de 
comunicação, de normas e procedimentos para atividades padronizadas. 
Muitos docentes alegaram também o tempo reduzido para estudos e análises, pelo 
acúmulo de trabalho, o que reflete no desenvolvimento das competências. Um deles afirmou 
que “a demanda para os cargos de gestão é grande e suas respostas na maioria das vezes, têm 
prazos curtos, além de ter prioridade em relação às demais atividades”. 
Dos 39 docentes participantes, 36 responderam positivamente com relação à 
participação em cursos de qualificação para as funções gerenciais da Instituição, o que sinaliza 
receptividade a novos aprendizados e adequação às demandas organizacionais. Nos registros 
de um docente, ele responde:  
 
Sim! Sem dúvida nenhuma. Eu já percebia e agora mais do que nunca, depois de 
responder esse questionário, que ainda me faltam competências e habilidades para 
assumir de modo satisfatório cargos de gestão acadêmica dentro da Instituição 
(Respondente 8).  
 
Três docentes relataram no questionário que não participariam de cursos para 
qualificação sem apresentar nenhuma justificativa ou condição para a participação. 
Por fim, os próprios docentes advertiram sobre a necessidade de se considerar que a 
boa inserção de um profissional na instituição, tendo em vista que permanecerá na mesma por 
até 35 anos ou mais de atividade, depende em muito da formação continuada para o trabalho. 
A importância do processo de inserção profissional se deve também ao número limitado de 
docentes, que certamente, em algum momento exercerão as funções de gestão. 
Após detectar uma demanda considerável por capacitação sugere-se o planejamento de 
um programa de formação continuada para gestores, que inclua os temas considerados de alta 
prioridade pelos sujeitos sociais da pesquisa e sejam ofertados em cursos, palestras, seminários 
e material informativo. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 O reflexo das ações governamentais, conforme denunciado em movimentos sindicais 
dos docentes, impactou em todas as universidades, gerando um alto crescimento em curto 
espaço de tempo, sem o devido planejamento da expansão e da estrutura para comportar maior 
demanda de trabalho e profissionais. O REUNI não contemplou aumento dos investimentos 
correspondentes ao número de vagas criadas. Em que pese conhecer essa realidade, percebe-
se nas universidades sobrecarga de trabalho e acúmulo de atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, cargos administrativos e de gestão (ANDES, 2009). 
Tais eventos como a expansão, a movimentação de pessoal, o aumento dos serviços e 
outros indicadores como baixa produtividade, comunicação deficiente, excesso de erros e 
retrabalho preconizam necessidades de treinamento, qualificação e adaptação ao trabalho. 
Além do déficit de servidores, e ao fato de que a maioria desses exerce atividades que 
muitas vezes extrapolam a sua formação acadêmica básica, uma vez que devem assumir papéis 
e responsabilidades, e ou ocupar cargos e funções para os quais não obteve a qualificação 
necessária. Um exemplo é a docência e as funções decorrentes das atividades inerentes à 
educação, tais como Coordenação de Curso, Chefia de Departamento e Direção de Faculdade. 
O estudo realizado descreveu a opinião dos docentes de uma Instituição Federal de 
Ensino Superior (IFES) de Minas Gerais (MG) sobre as competências requeridas para o 
desempenho de atividades dos cargos de gestão. Sendo assim, adotou-se a competência como 
um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes interligadas e essenciais para a 
realização de determinado propósito (Durand, 2000).  
Para a dimensão relativa ao conhecimento, destacaram-se os conhecimentos sobre a 
estrutura administrativa e legal da Instituição e suas unidades, sobre os processos de trabalho 
e rotinas relativas à sua tarefa, que remetem à ambientação e integração de pessoal ao trabalho 
e às tarefas. Também o conhecimento sobre princípios de qualidade em serviços e sobre 
gerenciamento de pessoas. Cabe lembrar que o conhecimento sobre tecnologia e informática 
foi apontado em menor índice, contrariando a realidade contemporânea de avanços 
tecnológicos rápidos que exigem mudança constante e adaptação.  
Na dimensão de habilidades evidenciou-se que é importante estimular e promover o 
trabalho em equipe, e manter boas relações pessoais. A habilidade de comunicação e 
compartilhamento também sobressaiu como extremamente importante. Mais uma vez a 
tecnologia apareceu em menor índice, o que merece novas investigações pelo fato de ser 
incompatível com as exigências por inovação. 
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Em relação à atitude dos gestores, a ética foi o componente que obteve o maior número 
de indicações de ser extremamente importante, e o bom relacionamento com servidores e 
unidades, a cooperação e a demonstração de equilíbrio e controle emocional foi também 
destaque.  
A ética no serviço público é uma prática de extrema significância e os estudos 
relacionados aos códigos de ética e códigos profissionais devem ser constantes. A conduta 
ética apresentou-se nos resultados da pesquisa sobrepondo todas as outras competências, e está 
visivelmente atrelada às atitudes de cooperação e cultura de relacionamentos profissionais 
confiáveis. 
Neste sentido, ressaltam-se as possibilidades de desenvolvimento dessas atitudes por 
meio de programas de qualificação e valorização profissional, que englobem a ética, as 
relações interpessoais e a cooperação, que são intimamente ligadas à confiança, 
compartilhamento e formação de equipe, já apresentadas na dimensão da competência 
Habilidade. Desenvolver a competência em relacionamentos interpessoais é aprimorar a 
capacidade de empatia, o saber ouvir, a atitude positiva e a argumentação assertiva, que 
facilitam a gestão de conflitos. Todos estes aspectos relacionam-se a competências 
comportamentais. 
A síntese dos resultados obtidos sobre a importância de cada aspecto das dimensões 
Conhecimento, Habilidade e Atitude direcionou para as possibilidades concretas de 
desenvolvimento dessas competências por meio de programas de qualificação e valorização 
profissional. 
As organizações de modo geral têm particularidades e cada cargo tem as 
especificidades que podem ser desconhecidas por aqueles que, em dado momento, ocupam 
novas funções. Qualquer organização, seja pública ou privada, precisa dispor de profissionais 
competentes e motivados para produzir. A capacitação e o desenvolvimento de pessoas 
mostram-se indispensáveis para que o trabalho seja executado satisfatoriamente, com 
segurança na tomada de decisões e na prestação de serviços de qualidade, com eficiência e 
eficácia. 
As áreas compreendidas como prioridades pelos sujeitos sociais da pesquisa para 
constarem em um Programa de Formação Continuada para Gestores de Universidades têm um 
amplo espectro e abrangem a preparação em Gestão Pública, Normatização e Processos, 
Procedimentos e Rotinas Administrativas. Também foram elencadas a Legislação na área 
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educacional, Relações Interpessoais, Trabalho em equipe e Ética, e constante atualização e 
reflexões. 
Por fim ressalta-se, as limitações desta pesquisa as quais residem em alguns aspectos 
como a sua aplicação apenas à Instituição por tratar-se de um estudo de caso e o fato de 
restringir-se às competências como atributos, compreendido sob uma única ótica. Pode-se 
acrescentar o não atendimento da expectativa de participação de um número maior de 
respondentes, dada a importância do tema para os próprios docentes. Convém ressaltar que os 
resultados obtidos surtirão os efeitos desejados caso seja discutido amplamente e aplicado 
sistematicamente, promovendo o repensar das atitudes e comportamentos dos docentes, para 
repercutir em satisfação no trabalho e maior produtividade. 
Lacombe (2005, p. 16) reforça a importância das pessoas, com a afirmativa de Louis 
Allen: “Pessoas excepcionais podem fazer funcionar bem uma organização precária. Pessoas 
desmotivadas ou incompetentes podem anular a mais perfeita organização”; entendendo como 
incompetência, a baixa produção em quantidade e em qualidade, por falta de qualificação ou 
preparação para o trabalho. 
Acredita-se ser de extrema importância a adaptação às mudanças necessárias para se 
construir uma nova universidade, mais eficiente à sociedade e que cumpra sua missão de 
produção de conhecimentos. A velocidade da resposta aos desafios atuais e futuros precisa ser 
rápida e eficaz. 
Os instrumentos de qualificação e capacitação para cargos de gestão precisam constar 
dos planos de formação continuada nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), 
visando garantir maior segurança aos docentes no desempenho das atividades gerenciais, 
maior tranquilidade na tomada de decisão e potencialização dos resultados organizacionais.  
E, por fim, sugerir pesquisas futuras, a partir de novas argumentações e perspectivas, 
e que venham contemplar outras categorias profissionais ou envolver comparativos com outras 
faculdades e universidades. Além disto, olhar as competências de modo mais amplo e 
sistêmico, somando-se à visão como atributos pessoais e organizacionais.  
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